
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.469 - SP (2016/0068843-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ANDRÉ OHARA OTSUBO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GALLO  - SP088761 
AGRAVADO  : WST COMERCIO DE FERRO E AÇO LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA CORREA  - SP214946 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
SÚMULA 83 DO STJ. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS. 
INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, o col. Tribunal de origem aplicou o prazo prescricional 
quinquenal para a ação monitória em sintonia com a jurisprudência do 
STJ, que firmou entendimento de que "a ação monitória fundada em 
título de crédito prescrito está subordinada ao prazo prescricional 
de 5 (cinco) anos de que trata o artigo 206, § 5º, I, do Código Civil" 
(AgRg no AREsp 679.160/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe de 04/04/2017).
2. Na interposição de recurso especial, não basta a simples menção da 
norma federal tida por violada, sendo necessária a demonstração clara e 
precisa da ofensa em que teria incorrido o v. aresto hostilizado, sob pena 
de incidência da Súmula 284 do STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.469 - SP (2016/0068843-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ANDRÉ OHARA OTSUBO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GALLO  - SP088761 
AGRAVADO  : WST COMERCIO DE FERRO E AÇO LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA CORREA  - SP214946 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 448/451 (e-STJ), que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso da parte recorrente, sob o fundamento da 

ausência de negativa da prestação jurisdicional e de incidência dos óbices contidos nas Súmulas  

284 do STF, 7 e 83 do STJ.

Nesta feita, a parte agravante sustenta a existência de contradição/omissão em 

relação ao art. 27 do CDC e defende a incidência da prescrição trienal, que levaria à extinção da 

ação monitória. 

A parte ora agravada deixou transcorrer in albis o prazo das contrarrazões.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.469 - SP (2016/0068843-8)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, a irresignação não 

merece prosperar. 

De início, quanto ao art. 27 do CDC, como dito na decisão agravada, verifica-se 

que a parte recorrente não desenvolveu argumentação no recurso especial e neste agravo interno 

que evidenciasse a ofensa, tornando patente a falha de fundamentação do apelo especial, 

circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Em âmbito de especial, não basta à parte sustentar violação a dispositivo legal, 

sendo indispensável seja deduzida a necessária fundamentação, com a finalidade de demonstrar o 

cabimento do recurso e o desacerto do acórdão impugnado.  
  

Quanto à prescrição, o acórdão vergastado e a decisão ora agravada 

asseveraram que os títulos em discussão na presente demanda ainda poderiam ser cobrados via 

monitória, pois "a ação monitória fundada em instrumento particular está subordinada ao 

prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 206, § 5º, I, do Código Civil" 

(AgInt nos EDcl no AREsp 257.426/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe de 04/04/2017). 

Referido entendimento está em sintonia com a jurisprudência do STJ, atraindo a 

aplicação da Súmula 83 do STJ.  

A propósito, vejam-se os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE 
PRESCRITO. COBRANÇA POR MEIO DE PROCEDIMENTO 
MONITÓRIO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA OBRIGAÇÃO. ART. 
206, § 5º, I, DO CC/2002. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO OCORRIDA APÓS 
O PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO 
STJ. MOROSIDADE DA PARTE AUTORA.
1. De acordo com o entendimento pacífico desta eg. Corte, é possível a 
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cobrança do crédito oriundo de nota promissória prescrita por meio 
de ação monitória.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou, sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, a tese de que "o prazo para ajuizamento de 
ação monitória em face do emitente de cheque sem força executiva é 
quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão estampada na 
cártula" (REsp 1.101.412/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe de 03/02/2014).
3. O Tribunal de origem entendeu que a interrupção do prazo 
prescricional não retroagiu à data da propositura da ação, no termos 
do art. 219, § 4º, do CPC/1973, consignando que, "diante da certidão 
negativa do oficial de justiça acostada à fl. 27 dos autos, onde se 
reconheceu que o réu não foi citado por haver mudado de endereço, a 
parte autora não executou qualquer medida capaz de fazer a citação 
acontecer, limitando-se a pedir o prosseguimento do feito".
4. Na hipótese, a revisão da conclusão firmada no v. acórdão 
recorrido demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, atraindo a incidência da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 588.291/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe de 27/06/2016)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. INSTRUMENTO PARTICULAR. ARTIGO 206, § 5º, I, 
DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES.
1. A ação monitória fundada em instrumento particular está 
subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do 
artigo 206, § 5º, I, do Código Civil.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 257.426/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe de 
04/04/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. MONITÓRIA. DÍVIDA FUNDADA EM INSTRUMENTO 
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. ARTIGO 206, § 5º, I, DO 
CÓDIGO CIVIL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "A ação monitória fundada em instrumento particular está 
subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do 
artigo 206, § 5º, I, do Código Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp 
257.426/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe de 04/04/2017).
2. A presente ação monitória foi proposta após o decurso dos cinco 
anos previstos no art. 206, § 5°, I, do Código Civil/2002, sendo, 
portanto, inegável a ocorrência da prescrição, como reconhecido no 
acórdão recorrido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.093.929/MG, Rel. Ministro 
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LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO -, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe de 
27/02/2018)

Ademais, a modificação das premissas lançadas no acórdão recorrido demandaria 

o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça, aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Tem-se, pois, que a parte agravante não deduz argumentação capaz de modificar 

a decisão ora agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0068843-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 884.469 / SP

Número Origem: 91683091620098260000

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ OHARA OTSUBO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GALLO  - SP088761 
AGRAVADO  : WST COMERCIO DE FERRO E AÇO LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA CORREA  - SP214946 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRÉ OHARA OTSUBO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GALLO  - SP088761 
AGRAVADO  : WST COMERCIO DE FERRO E AÇO LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA CORREA  - SP214946 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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